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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

r  

PROJETO DE LEI No _ PL 

590/2015 

Torna obrigatória a  inclusão  de 
conteúdos de "Educação Científica, 
Preventiva do Uso do Fumo, Álcool e 
Drogas" nas escolas municipais. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art.1 0  Nas escolas municipais mantidas pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo, nos níveis de I e II grau, é obrigatória a  inclusão  de conteúdos de 
"Educação Cientifica, Preventiva ao Uso do Fumo, Álcool e Drogas", 
conforme programa a ser elaborado pela Secretaria Municipal de  Educação, 
ouvido o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool. 

Art.20  Deverá ser criada e incorporada em DOT na Secretaria Municipal de 
Educação, uma Comissão  de Prevenção do Uso do Fumo, Álcool e Drogas, 
da qual deverão participar, obrigatoriamente, um psicólogo, pertencente 
aos quadros municipais e que  terá como função principal, dentre outras a 
critério da Secretaria, orientar os professores que irão transmitir aos alunos 
os conteúdos de que trata o artigo 1 0, bem como acompanhar 
periodicamente o comportamento dos mesmos. 

Art.30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 01 de Junho de 2015. 

 

 

JAIR  ATTO 

Vpreador 

Palácio  Anchieta Viaduto _lacarei, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

r  
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N°  0 -?, rat 6, 	ci ••=- 	 

RF iCY3 436 

Justificativa: 

A Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar traz dados que 

preocupam: 71,4% dos estudantes do 90  ano do ensino fundamental 

das capitais brasileiras já experimentaram bebidas alcoólicas; 22,1% 

já  se embriagaram e 9%  já  tiveram problemas ocasionados pela 

bebida, como brigas ou perda de aulas. No mesmo nível de ensino, 

8,7% dos estudantes já consumiram alguma droga ilícita, como 

maconha, cocaína ou crack. 

A escola pode e deve ajudar na prevenção deste problema. 

Afinal, ela é um espaço privilegiado que reúne, diariamente, crianças 

e jovens, num ambiente seguro e confiável. 

Essa Lei, ao tornar obrigatória a  inclusão  de conteúdos de 

"Educação Preventiva sobre as consequências do Uso do Fumo, Álcool 

e Drogas" nas escolas municipais, estabelece uma diretriz no 

combate aos malefícios do uso precoce das drogas licitas. 

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 6 0  andar — sala 607 -  São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 	a.3 	 

do processo n° 01 —PL 590 de 2015 	7 -3, 	/0, 
   (a) 

eicone 

ASSPS1CMC Veálarnerrtar 

Registro 100. 406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:27 ouT 2015  

tonst.. Just. e Len. %Melte- 

AdreelnIseenso Feibilete, 

Fdlicacão. 'Cultura e EWOrtag. 

Finanças e Oflarnentre; 

PRES. IDÉNTE 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Saint notekeane?s  a ' 

Secretia de Apoio Legislativo 

Jader Auagib Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



r.tC,E.8100 NA PRCCURAIXXUA DA CLIAARA P4UN4CIPAL DE SÀO PNIS 
',COR OE PESQUE.kC ASE' ESSOR:". GE Miga.SE PREVIA SiE PROPOS ~5' 

))0)1 9-  AS  ÁS  ha 

Pg-P)01)/  M 	k 	ça$4  

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



Folha 
Proc. N 	

• 

Leonardo Fr-11;stlear."- . RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL590/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas; 

- Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o 'Sistema Nacional de 
Politicas Públicas sobre Drogas', e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 13.541, de 07 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumigero, nos termos que 
especifica; 

-Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a 'Semana de Defesa e 
Prevenção do Uso de Drogas e Tóxicos', no âmbito da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo escolar de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica; 

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a aplicação 
do "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das 
Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo; 

-Lei Municipal n°13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o 'Conselho Municipal 
de Políticas Públicas contra Drogas e Álcool': 

-Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático sobre prevenção do uso de drogas, no curriculo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

-Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.956, de 7 de janeiro de 2014, que„dispõe sobre a criação de 
'Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que Álcool é Droga', e fixa 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a inserção de 
mensagem educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material 
escolar, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n 0590/15— pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais 
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento de normas gerais e complementares; 

- PL 38012015, que dispõe sobre inserção de advertência quanto aos malefícios do 
consumo de bebidas alcoólicas e drogas, nos livros didáticos distribuídos nas escolas 
da Rede Pública Municipal. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 12.540/97, que 
dispõe sobre a inclusão no currículo escolar de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica; da Lei Municipal nr 
13.210/01, que dispõe sobre a aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; e da Lei Municipal 
n° 14.420/07, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático sobre prevenção 
do uso de drogas, no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 

O presente PL 590/15, porém, trata do assunto sob um diferente aspecto, pois 
determina que seja criada uma 'Comissão de Prevenção do Uso do Fumo, Álcool e 
Drogas', com a participação de um psicólogo que orientara os professores, 
determinação essa ainda não prevista pela legislação. 

Portanto, não se aplicam as disposições previstas no art. 212, IV, do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

Christian S mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasp.gov.br  
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Leonardo F. M. B 
RF 11.4 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L9294 

LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e 
propaganda 	de 	produtos fumigeros, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agricolas, nos termos do § 4° 
do art. 220 da Constituição Federal. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei 

Art. 1° O LISO e a propaganda de produtos fumigeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos ás restrições e condições 
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Ast. 2 É  r jbiri 	u- de ia e , eig rrilhas, che tes, ~se 04 

 

õ lqiier utre prõfietõ 

 

 

exclusivamente-a 

 

Art. 22  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto 
fumigeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou pública (Redação dada 
pela Lei n° 12 546 de 201 -U 

§ 10 Incluem-senas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, 
as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 2° É ved e uc d p edt4a mencionado n sapégq 	ere a es 	s rie-transpectc 

espeealmente-resenoada-aos-funfiaetes- 

§-22 
	

- 	 — — - - - - - - 	 — - - - - - - - 

transe õte-celet v . ( R^clõeã and^ neta L 	g-7 Ac  20PQ‘ 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo {Redação dada pela Medida Provisória n" 2.190-34. de 2001)  

§ 3 °  Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso publico, destinado a permanente 
utilização simultânea por varias pessoas 	(Incluido -pela Lei n° 12.546 de 2011  

eneeeras 	dc rad c tel v 
At 32  

e-na Mara o compreendido tre-nr vinte e uma e ar seis-hena-. 

10. 7  c 2009 

Art. 3°  Ê vedada, em todo o territorio nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumigeno, derivado ou não do tabaco, com exceção 
apenas da exposição dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas 
de advertência a que se referem os §§ 2 2, 32  e 42  deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve 
incluir o preço mínimo de venda no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente 
a época, conforme estabelecido pelo Poder Executivo. (Redacâo dada pela Lei n° 12.546, de 20111  

• Pin O 	c 
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Página 2 de 7 L9294 

§ 1' A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo devera ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou 
fazer associação a celebrações civicas ou religiosas; 

- não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou 
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o 
aumento de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

IV - não associar o uso do produto a prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir 
ou induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais (Redacão dada pela Lei n° 
10.167. de 2000} 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo, 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redacâo dada pela Lei n° 10 167, de 
20001 

- 

I fumar  poide_c_ usar óeeno_.s do cor-açó s derrame sairebral; 

II fwmar durante a-ora Lidez pede  prej-dOar-e kat& 

V evite furRar n vesenca  de charcas;  
‘Il fernár  prev C3 rl iVCFS s rrles à nhã auote. 

§ 22  A propaganda 
advertência, sempre que 
medicamentos, terapias e 
usadas seqüencialmente, 
2 190 - 34 de 20011 

conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, 
possível falada e escrita, sobre os maleficios do fumo, bebidas alcoólicas, 
defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
de forma simultânea ou rotativa, (Redação dada pela Medida Provisória ri° 

  

§-3=,' 	cmbo(^gcns 
revástas-eoe-fa 

exceto se do^t'na as-a eyp rt ção, o  r4^ ■ercs, painOs o --c-átazes, lemas 

  

§-a°  A embai-ger, cx etr sc de-ánada á exportação, e rnaferia4-4e vero-anda refrode neste 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumigenos, com exceção dos destsnados à exportação, 
e o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. JRedacão dada pela Medida 
Provisória n° 2 190 - 34 de 2001)  

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar FIO máximo 
a cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em urna das laterais dos 
maços, carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

http:/7www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/L9294.htm 	 19/08/2015 M
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Leonardo F. M. Si 
RF 11 

varando 	no máximo a cada ci co poses, devendo co oecritas de forma legivel c ostensiva. 
§-52  A ad es-tôncia a que se refere o § r deste artigo, eccrita de f mia legível c ostensiva, sera 

cada-O-go meces-Fficrtada^ adda c a L.cht n° 1 C 	20042  

§ 5° Nas embalagens de produtos fumigenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 
advertência a que se refere o § 22  deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou 
rotativa, nesta ultima hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma 
legível e ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas 
laterais (Redacão dada pela Lei n° 12 546 de 2011) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, alem das cláusulas de advertência mencionadas no § 5 2  
deste artigo, nas embalagens de produtos fumigenos vendidas diretamente ao consumidor também 
deverá ser impresso um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de 
sua face frontal. (Incluido pela Lei n°12546 de 2011)  

§ 72  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12 546 de 20111 

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Incluido pela Lei n° 
10.167 de 2000)  

I - a venda por via postal -  (Incluído pela Lei n° 10 167. de 2000j 

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde (Incluído pela Lei n° 10.167 de 2000) 

III - a propaganda por meio eletrônico, inclusive Internet; (Incluído pela Lei n° 10 167 de 2000)  

IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
publico -  (Incluído dela Lei n° 10 167. de 2000)  

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva -  (Incluído pela Lei n°10.167 de 2000)  

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar (Incluído pela Lei n° 10 167. 
de 2000  

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas 
produzidos no Pais apôs a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Incluído pela Lei n° 10 167 de 
20001 

- 

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos 
ou entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10 702 de 14 7 2003)  

IX - a venda a menores de dezoito anos (lncluido pela Lei n° 10 702 de 147 2003) 

Parágraf ún . cei. O dsp cte r^s-irficises V e )r1 deste artigo entrará cm 	em 	19-4ejaneihra-de 
-)003. no caco de eventos espoftv s rternacionais e cultu ais, dosdc que o patrocinador seja idertificbdo 

Lei n° 1Q. 1.6 ' do R7 12.20QQ 1  

§ 12 Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único pais e sejam organizados ou realizados 
por instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10 702 de 147 20031 

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 
1 2 , propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o 
§ 22  do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida 
afixação (Incluido pela Lei n°10.702 de 14 7 2003)  
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Art. 32-13 Somente será permitida a comercialização de produtos fumigenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento. 
(lncluido pela Lei n° 10.167, de 2000)  

Ad. 32C A aplicação do disposto no § 1 do art. 3 2A, bem corno a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumigeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. 
(Incluido pela Lei n° 10,702 de 14.7,2003)  

§ 1.2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de 
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta 
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n°10.702 de 14 7 2003) 

§ 2-°  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta a respectiva transmissão, 
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze 
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na 
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde 
adverte". (Incluido pela Lei n°10.702, de 14.7.2003)  

— "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702 de 
14.7.20031 

II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n°10.702 de 14 7.2003)  

— "fumaç causa infarto do coração"; Oncluido pela Lei n°10.702, de 14.7.2003 ■  
IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê—, f Incluído pela Lei n°10 702 de 14.7 2003)  

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo 
do normal e facilidade de contrair asma fIncluldo pela Lei n°10.702. de 14.7 2003)  

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando" .  (Incluido pela Lei n° 10.702. de 
14,7.2003)  

VII — "a nicotina é droga e causa dependência" • e fincluido pela Lei n° 10 702. de 14 7.2003) 

VIII —"fumar causa impotência sexual". ‘Incluide pela Lei n°10.702 de 14.7.2003)  

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (I ncluido pela Lei n° 10,702, de 14 7.2003)  

Art. 4 °  Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de 
rádio e televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1 °  A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, â condução de veículos e a imagens ou 
idéias de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: 
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado 
advertência escrita de forma legivel e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punivel 
com detenção. (Inc!uido pela Lei n° 11.705, de 2008) 

Art. 5 °  As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4 °  , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de radio e televisão, poderão ser feitas 
em qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem 
recomendação do seu consumo. 
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L9294 

Leonardo F. M 
§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estadioS,` 

competição e locais similares. 

§ 2 °  Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 20 do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1' Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados peto órgão competente do 
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos Órgãos de comunicação social com as advertências 
quanto ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatoria 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação cientifica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não 
sejam legalmente qualificados para fazê-lo. 

§ 3°  Os produtos fitoterapicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° 
deste artigo deverão apresentar comprovação cientifica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco 
anos da publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 42  Ê permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias 
patrocinadas pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, 
com indicação do medicamento de referência. (Incluido pela Medida Provisória n°2.190-34 de 2001)  

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n°2 190-
34. de 50011 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tôxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o Órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
sem prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema único de 
Saúde 

Art. 99  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação 
em vigor, especialmente no Códiao de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as 
seguintes sanções5Redacão dada pela Lei n° 10.167 de 2000  

I - advertência, 

II - suspensão, no veiculo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, 
por prazo de até trinta dias, 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda 
distorcida ou de má-fé, 

IV - apreensão do produto; 

cn It  
chnqUçnta r ujcj), o b ada em d bf , err tr pio c acchrin sucesm rarebtxtc, Jxa reincideRcia. 

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator; ¡Redação dada nela Lei n°10 167. de 200C4 
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VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por 
cada minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se 
o mesmo horário. (Incluído pela Lei n° 10.167 de 2000) 

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na Lei n °  

6 437 de 20 de agosto de 1977 sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n °  8 069, de 13 de iulho de 
1990. nciuide pela Lei n° 10.702, de 14 7 2003 

§ 1 °  As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2°  Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§ 3°  -on-iãlcram ce inf -atores, pra deite_ dedo artigo, a- ecpan- "vcis pel- ~ela-pega 

   

§ 39  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, 
de forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veiculo 
de comunicaçao.(Redacão dada pela Lei n°10.167 de 2000)  

§ 49  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do 
art. 12 da Lei n °  6437, de 20 de agosto de 1977 ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: 
pncluido nela Lei ri °  10.167 de 2000  

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto as sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional pncluido pela Lei n °  10 167. de 
2000)  

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações 
verificadas no inferior de aeronaves (Incidido peia Lei n° 10 167. de 2000)  

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio 
e televisão -  f Incluido pela Lei n°10,167 de 2000)  

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a 
infrações ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviános de passageiros. 
(incluído pela Lei n°10.167, de 2000  

§-ã9  JETP.D0) iInckiráo peia ^; ° 1 0 1 6 7  de-2000 

§ 59  O Poder Executivo definirá as competências dos ôrgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo, pncluido pela Lei n° 10 702, de 14.7 2003)  

Art. 10. O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua 
publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108 °  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Adindo Porto 
Adi') Jatene 

Este texto não substitui publicado no DOU de 16.7.1996 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo E 

Lei tf 11.343 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão â produção não 
autorizada e ao tráfico [licito de drogas; define crimes 
e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad: prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas, estabelece normas para repressão a produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e 
define crimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram -se como drogas as substâncias ou os produtos 
capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

Art. 2 2  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a 
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, 
ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de 
Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971 !  a respeito de plantas de uso 
estritamente ritualistico-religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no 
caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, 
mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

TITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 32  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades 
relacionadas com. 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; 

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art 42  São princípios do Sisnad: 

- o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia 
e à sua liberdade, 

1 1 
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II - o respeito â diversidade e às especificidades populacionais existentes; 

- a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os 
como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad: 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a 
importância da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetoriafidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de 
drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito, 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de Prevenção do uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão â sua produção não autorizada e 
ao seu tráfico ilicito: 

VIII - a articulação com os Órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário 
visando á cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidiscipfinar que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do trafico ilícito de drogas; 

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinsercão social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e 
ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância as orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad 

Art. 52  O Sisnad tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torna-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu trafico ilicito e outros comportamentos 
correlacionados; 

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no pais; 

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico 
ilicito e as ~iças públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e 
Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que 
trata o art. 3 2  desta Lei. 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 62  (VETADO) 

Art 72  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui 
matéria definida no regulamento desta Lei. 

Art. 8 2  (VETADO).  
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Lei n°  11.343 

Art. 92  (VETADO)  

Art. 10 EJETADO) 

Art. 11 (VETADO) 

Art. 12. /VETADO) 

Art. 13. (VETADO) 

Art. 14. (VETADO) 

CAPITULO III 
(VETADO1  

CAPITULO N 
DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOBRE DROGAS 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao ôrgão competente do respectivo 
sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das 
pessoas, conforme orientações emanadas da União. 

Art 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico incito de drogas integrarão sistema 
de informações do Poder Executivo. 

TiTULO III 
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 
CAPITULO I 

DA PREVENÇÃO 

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, 
aquelas direcionadas para 'a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguinte 
principies e diretrizes 

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do 
indivíduo e na sua relação com a comunidade â qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação cientifica como forma de orientar as ações 
dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e esfigmatização das pessoaá e 
dos serviços que as atendam:- 

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso indevido de 
drogas: 

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições do setor 
privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respectivos 
familiares, por meio do estabelecimento de parcerias; 

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades 
socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas; 

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como 
resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem 
alcançados: 

-- n"»^Pn ti)Chnhç ^H^ 
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VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em 
consideração as suas necessidades especificas; 

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como 
forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido 
de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas 
instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos 
conhecimentos relacionados a drogas, 

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

XIII - o alinhamento às diretrizes dos ôrgãos de controle social de políticas setoriais especificas. 

Parágrafo único As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas ã criança e ao 
adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda. 

CAPÍTULO II 
DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL 

DE USUÁRIOS CU DEPENDENTES DE DROGAS 

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem a melhoria da qualidade de vida e à redução dos 
riscos e dos danos associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e 
respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em 
redes sociais 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes: 

- respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, 
observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os principios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde e da Política Nacional de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do 
dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais, 

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a 
redução de riscos e de danos sociais e à saúde; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que 
possível, de forma mulfidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observai-leia das orientações e normas emanadas do Conad; 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais especificas. 

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados .  no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária 
adequada 
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Art. 24 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder rbenéf 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, d 
do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção ã 
saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos 
do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços 
de atenção ã sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPÍTULO III 
DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27. As penas previstas neste Capitulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
como substituldas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público ao defensor. 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depôsito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será 
submetido as seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços â comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1 2  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência fisica ou psíquica. 

§ 22  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá â natureza e 
quantidade da substância apreendida, ao local e as condições em que se desenvolveu a ação, as 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e aos antecedentes do agente. 

§ 32  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo 
de 5 (cinco) meses. 

§ 42  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 57  A prestação de serviços ã comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins 
lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuarloS e 
dependentes de drogas 

§ 62  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II 
e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: 

I - admoestação verbal: 

II - multa. 

§ 72  O Juiz determinará ao Poder Público que coloque á disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6 2  do art. 28, o juiz, 
atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40 
(quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a capacidade económica do 
agente, o valor de um trinta avos ate 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo. 
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Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6 2  do art. 28 
serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante 
ã interrupção do prazo, o disposto nos arts 107 e seguintes do Código Penal. 

TITULO IV 
DA REPRESSÃO Á PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ari 31. É indispensável a licença previa da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, 
expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima 
destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais. 

§-48  A destruição de clreeac far e à p r inwnerçãe, n prazo máxi o—de 3f) (trinta) diab, 
g-Herdar 	o as am -tras nccco-Orias à precorvaçã da p va. 

§_28 	 dc -te ortiga eá procedida de ~e lzaçãe Istçãcial reshAdta-a 

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruidas pelo delegado de policia na forma do 
art 50-A, que recolherá quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento 
das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a 
preservação da prova. Redação dada pela Lei n°12.961. de 2014)  

§ 1 9  f Revogado). (Redação dada pela Lei n° 12 961 de 2014) 

§ 22  (Revogado). fRedação dada pela Lei n°12.961 de 2014) 

§ 32  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-a, alem das 
cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto n ° 2.661 de 8 de julho de 1998  
no que couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
Sisnama. 

§ 42  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art 
243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor. 

CAPITULO II 
DOS CRIMES 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo 
ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

§ 1 8  Nas mesmas penas incorre quem: 

- importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe ã venda, oferece, fornece, tem 
em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
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desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou prodat.siqghmico .est 
à preparação de drogas; 

RE 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determina 	OU 

regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, 
guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

§ 22  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: 	(Vide ADI n° 4.274) 

Pena - detenção, de 1 (uni) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. 

§ 32  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para 
juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 42  Nos delitos definidos no caput e no § 1 2  deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços,   desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. (Vide Resolução n°5 de 2012) 

Art. 34 Fabricar, adquirir, utilizari ntransportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer titulo, 
possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinado, aparelho, instrumento ou qualquer 
objeto destinado a fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois 
mil) dias-multa. 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 
34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 
(quatro mil) dias-multa. 

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados ã prática 
de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) 
dias-multa. 

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou 
fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 
(duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a 
que pertença o agente. 
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Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave apôs o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, alem da apreensão do veiculo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, 
e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 
4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veiculo referido no 
caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros. 

Art. 40 As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, 
se 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de 
educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, 
de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de 
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva; 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer 
motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais co-autores ou participes do crime e na recuperação total ou 
parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços. 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerara, com preponderância sobre o previsto no art. 59 
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente. 

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arls. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que 
dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as 
condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o 
maior salário-miF -1án°. 

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do 
acusado, considera-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo. 

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1§, e 34 a 37 desta Lei são inafiançaveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas 
em restritivas de direitos. 

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após 
o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente especifico. 

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, Proveniente de 
C350 fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a 
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Leonardo F. M. 
•t 

infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de deterrrt 
acordo com esse entendimento. 

Parágrafo único Quando absolver o agente, reconhecendo, por força peri 	que este 
apresentava, á êpoca do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá 
determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 

Art. 46, As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena 
capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Art. 47. Na sentença condenatoria, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência 
especifica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art, 26 desta Lei. 

CAPITULO ID 
DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Titulo rege-se pelo 
disposto neste Capitulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e 
da Lei de Execução Penal. 

§ 1 2  O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso 
com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e 
seguintes da Lei n ° 9.099 de 26 de setembro de 1995 que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais. 

§ 22  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, 
devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juizo competente ou, na falta deste, assumir o 
compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições 
dos exames e perícias necessários. 

§ 32  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2 2  deste artigo serão tomadas 
de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente, 

§ 42  Concluídos os procedimentos de que trata o § 2 2  deste artigo, o agente será submetido a 
exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de policia judiciária entender conveniente, e 
em seguida liberado. 

§ 52  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei rip  9 099 de 1995 que dispõe sobre os Juizados 
Especiais Criminais, o Ministério Publico poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 
desta Lei, a ser especificada na proposta. 

Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34a 37 desta Lei, o juiz, 
sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores e 
testemunhas previstos na Lei n °  9 807. de 13 de [ulho de 1999. 

Seção t 
Da Investigação 

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de policia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe copia do auto lavrado, do qual será dada vista ao ôrgão 
do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas, 

§ 1 2  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito, ê suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, 
na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 22  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1 2  deste artigo não ficará impedido de 
participar da elaboração do laudo definitivo. 
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§ 32  Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 10 (dez) dias, certificará a 
regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das drogas apreendidas, 
guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. (Incluído vela Lei n° 12.961 de 2014) 

§ 42  A destruição das drogas será executada pelo delegado de policia competente no prazo de 15 
(quinze) dias na presença do Ministério Público e da autoridade sanitária. (Incluído pela Lei n° 12.961. de 
2014) 

§ 52  O local será vistoriado antes e depois de efetivada a destruição das drogas referida no § 3 2 , 
sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado de policia, certificando-se neste a destruição total 
delas. (Incluído pela Lei n°12.961. de 2014) 

Art. 50-A. A destruição de drogas apreendidas sem a ocorrência de prisão em flagrante será feita 
por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da apreensão, guardando-se 
amostra necessária a realização do laudo definifivo, aplicando-se, no que couber, o procedimento dos §§ 
32  a 52  do art. 50. (Incluído pela Lei n° 12.961 de 2014)  

Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, 
e de 90 (noventa) dias, guando solto. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o 
Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de policia judiciária. 

Art. 52, Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de policia judiciária, 
remetendo os autos do inquérito ao juizo: 

I - relatara sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram 
classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local 
e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a 
qualificação e os antecedentes do agente; ou 

II - requerera sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares: 

I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado devera ser encaminhado ao juizo 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento; 

II - necessárias ou úteis á indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que 
figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juizo competente até 3 (três) dias antes 
da audiência de instrução e julgamento. 

Art. 53 Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os 
seguintes procedimentos invesfigatorios: 

I - a infiltração por agentes de policia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes; 

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros 
produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de 
identificar e responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem 
prejuízo da ação penal cabível. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que 
sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. 

Seção II 
Da Instrução Criminal 
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Proc. 

Leonardo t--  
Ad. 54. Recebidos em juizo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de In 

peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, ado 
seguintes providências. 

I - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender necessárias; 

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, 
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 1 2  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir 
preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as 
provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. 

§ 22  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts 95 a 113 do Decreto - Lei n °  

Q . 	3.689 de 3 de outubro de 1941 - Cbilitcb3 de Processo Penal. 

§ 3'2  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferece-la em 10 
(dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação. 

§ 42  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. 

§ 52  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a 
apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias. 

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e 
julgamento, ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se 
for o caso, e requisitará os laudos periciais. 

§ 1 2  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 
a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de 
suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao Órgão respectivo. 

§ 22  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar 
dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, apôs o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor 
do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um prorrogável por mais 
10 (dez), a critério do juiz. 

Parágrafo único. Apôs proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato 
para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante. 

Art. 58. Encerrados os debates, proferira o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 

§ 	1  
natureza ou quantidade da substância ou do produto, ou 3obre a regularidade do raspectivo aud , 

cortraprova, 	a fraçA6o que fixar. IRevodado pela Lei n° 12 961 de 20141 

§-2°  Igual p cedimento p dera ad tar jui_, em decisa m tivada e, uvid 	Minictéri Público, 
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Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá 
apelar sem recolher-se á prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na 
sentença condenatoria. 

CAPiTULO IV 
DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO 

Art. 60. O juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, 
no curso do inquérito ou da ação pena, a apreensão e outras medidas assecurattrias relaconadas aos 
bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que 
constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei 
n° 3.689. de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.  

§ 1 2  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultara ao acusado que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem licita do produto, 
bem ou valor objeto da decisão 

§ 22  Provada a origem licita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação. 

§ 32  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

§ 42  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo 
juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações. 

Art. 61 Não havendo prejuizo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse 
público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juizo competente, 
ouvido o Ministério Publico e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos 
órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilicito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades. 

Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz 
ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado 
provisório de registro e licenciamento, em favor da instituição ã qual tenha deferido o uso, ficando esta 
livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, ate o trânsito em julgado da decisão que 
decretar o seu perdimento em favor da União. 

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os 
maquinados, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes 
definidos nesta Lei, apôs a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de policia judiciária, 
excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação especifica. 

§ 1 2  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, 
a autoridade de policia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de 
sua conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 22  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou 
cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de policia judiciária que presidir o inquérito 
deverá, de mediato, requerer ao juizo competente a intimação do Ministério Público. 

§ 32  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juizo, em caráter cautelar, a conversão do 
numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos apôs a 
instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes 
quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo. 

§ 42  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição 
autônoma, requerera ao juizo competente que, em caráter cautelar, proceda a alienação dos bens 
apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados 
sob uso e custódia da autoridade de policia judiciaria, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos 
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Lei ° 11.343 	 Folha 
Proc, Rir 

Leonardo 
nas ações de prevenção ao uso indevido de drogas e operações de repressão á produção nao 
e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades. 

	

§ 52  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no 	ste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens preendidos, com a 
descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custodie e o local 
onde se encontram. 

§ 69  Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos 
terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal. 

§ 72  Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a 
presença de nexo de instrumentafidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de 
perda de valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, 
cientificará a Senad e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital 
com prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 822  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por 
sentença, homologará o valor atribuido aos bens e determinará sejam alienados em leilão. 

§ 92  Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, ate o final da 
ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3 9  
deste artigo. 

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso 
do procedimento previsto neste artigo. 

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 4 2  deste artigo, recaindo a autorização sobre 
veiculos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de 
registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da 
autoridade de policia judiciária ou ôrgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores, ate o transito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União. 

Art. 63 Ao proferir a sentença de mento, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou 
valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponivel. 

§ 12 Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem 
objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos 
diretamente ao Funad. 

§ 22  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União. 

§ 32  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao 
estabelecido no § 2 2  deste artigo. 

§ 42  Transitada em julgado a sentença condenatoria, o juiz do processo, de oficio ou a 
requerimento do Ministério Público, remeterá á Senad relação dos bens, direitos e valores declarados 
perdidos em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o 
órgão em cujo poder estejam, para os fins de sua desfinação nos termos da legislação vigente. 

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito 
Federal e-  com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a 
reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão â produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para 
a implantação e execução de programas relacionados â questão das drogas. 

TITULO V 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
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Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da igualdade 
jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, 
e observado o espirito das Convenções das Nações tinidas e outros instrumentos jurídicos internacionais 
relacionados à questão das drogas de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando 
solicitado, cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará 
a colaboração, nas áreas de: 

- intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para 
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas, 

- intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em 
especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos. 

TiTULÓ VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66 Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1 2  desta lei, até que seja atualizada a 
terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portada SVS/MS n 2  344, de 12 de maio de 
1998. 

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei n °  7.560 de 19 de dezembro de 1986 em favor 
de Estados e do Distrito Federal, dependera de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos 
convênios firmados e do fornecimento de dados necessários â atualização do sistema previsto no art. 17 
desta Lei, pelas respectivas policias judiciarias. 

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e 
outros, destinados ás pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do 
tráfico ilícito de drogas. 

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos 
hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres. assim como nos serviços de saúde que produzirem, 
venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em que 
existam essas substâncias ou produtos, incumbe ao juizo perante o qual tramite o feito: 

I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depôsito, das drogas arrecadadas; 

II! - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito. 

§ 1 Da licitação para alienação de substancias ou produtos não proscritos referidos no inciso II do 
caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde ou de 
pesquisa cientifica que comprovem a desfinação licita a ser dada ao produto a ser arrematado. 

§ 22  Ressalvada a hipótese de que trata o § 3 2  deste artigo, o produto não arrematado será, ato 
continuo â hasta pública, destruido pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais sobre 
Drogas e do Ministério Público. 

§ 32  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em condições de 
emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará à 
rede pública de saúde. 

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts 33 a 37 desta Lei, se 
caracterizado ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal. 
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Lei n°  11343 
	

Potha 

Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam seCle de vara 
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. 

Art. 71. (VETADO) 

autart 

°  do art. 32 desta Lei, à dectruição de drogas em 

Art. 72. Encerrado o processo penal ou arquivado o inquérito poficial, o juiz, de oficio, mediante 
representação do delegado de policia ou a requerimento do Ministério Público, determinará a destruição 
das amostras guardadas para contraprova, certificando isso nos autos. (Redacão dada pela Lei n° 12.961, 
de 2014)  

Art 73 A 1  iniae podera c6lob-a can 	.; com e  Ecl.aele 	candn  â prevenção e represc5 n do 
' 

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando 
ã prevenção e repressão do trafico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o 
objetivo de prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas. (Redação dada pela Lei n°12.219 de 2010)  

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

Art. 75 Revogam -se a Lei na  6.368 de 21 de outubro de 1976 e a Lei n°  10 409, de 11 de ianeiro 
de 2002  

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA StLVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Guido Mantega 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.2006 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F bei,J 

Assembleia Lecislativa do Estado de São Paulo 
Ficha informativa 

LEI IN° 13.541, DE 07 DE MAIO DE 2009 

.Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, 
na forma que especifica 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de 
responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, 
VIII e XII, da Constituição Federal, para criação de ambientes de uso coletivo 
livres de produtos fumigenos. 

Artigo 20  - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de 
uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos 
ou de qualquer outro produto fumigeno, derivado ou não do tabaco. 

§ 1° - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, 
total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, 
divisória, teto ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou 
circulação de pessoas. 

§ 2°  - Para os fins desta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" 
compreende, dentre outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de 
culto religioso, de lazer, de esporte ou de entretenimento, áreas comuns de 
condomínios, casas de espetáculos, teatros, cinemas, bares, lanchonetes, 
boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, pousadas, centros 
comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, farmácias 
e drogarias, repartições publicas, instituições de saúde, escolas, museus, 
bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de 
transporte coletivo, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis. 

§ 30  - Nos locais previstos nos parágrafos 1° e 2° deste artigo deverá ser 
afixado aviso da proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de 
telefone e endereço dos órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária 
e pela defesa do consumidor. 

Artigo 3° - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os 
eventuais infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a 
obrigatoriedade, caso persista na conduta coibida, de imediata retirada do 
local, se necessário mediante o auxilio de força policial. 

Artigo 4° - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário 
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Folha 
Proc.. N 

deverá cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento 
empresa não seja praticada infração ao disposto nesta lei. 

Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no 
artigo 56 da Lei federal n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem 
prejuízo das sanções previstas na legislação sanitária. 

Artigo 5° - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou 
de defesa do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha 
presenciado em desacordo com o disposto nesta lei. 

§ 1° - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 

1 - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de 
idenfidade, seu endereço e assinatura. 

§ 20 - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio 
eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos 
referidos no "caput" deste artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de 
todos os requisitos previstos nesta lei. 

§ 3° - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o 
procedimento sancionatório. 

Artigo 6' - Esta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto funnigeno faça parte do 
ritual; 
II - ás instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a 
fumar pelo médico que os assista; 
III - às vias publicas e aos espaços ao ar livre; 
IV 	 às 	 residências; 
V - aos estabelecimentos especifica e exclusivamente destinados ao consumo 
no próprio local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer 
outro produto fumigeno, derivado ou não do tabaco, desde que essa condição 
esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada. 

Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo 
deverão ser adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar 
que impeçam a contaminação de ambientes protegidos por esta lei. 

Artigo 7° - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei 
serão impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais, 
de vigilância sanitária ou de defesa do consumidor. 

Parágrafo único - O inicio da aplicação das penalidades será precedido de 
ampla campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de 
comunicação, como jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento 
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sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei, alé 
nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 8° - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde 
pública do Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para 
os fumantes que queiram parar de fumar. 

Artigo 90  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data 
de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009. 

rert.i. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc„ 

LEundllu 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 10971 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo; LEI No 10.971 13/03/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de Drogas e TOXICOS, no ambito da 
rede municipal de ensino, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 577/1989 (ver documento) 

Autor(es): Biro-134D 

Regulamentação: Decreto no 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE nGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Back 

htt :ficnari 7ed - , /e 	 )fl /o o to n1 e 
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LEI N9 10.971 • DE 13 DE 	MARÇO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 A77/09, do Vereador Biro-Bifo/ 

Institui a Semana de Defesa e Prevenção 
centra o Uso de Drogas e F 6Fícoe: n° em" 
to da rede municipal de ensino, e dá ou-: 
tras providenc i as .. 

LEUZE ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
IQ, usando das atribuições que lhe são conferidas sor lei. 
Faz - saber que a:Camara Municipal, em sessão de' 19 de teve 
11:111b.de 1991, decretou e eu. promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica int:Ui:fida, no Ruito 	de 
rede Municipal de ensino, a Semana de. Defesa e Prevenção 

contra o Uso de °vogas e Tóxicos, a ser realizada anual-
mehte, -em data a ser definida pela Secretaria Municipal de 
Educação. - 

Art. 29 - A semana ora :instituída desti- • 
nar-se-a, priori tariaMente , a orientar o corpo. -.docente s  
Aiecente, Zuncionaricis e pais, sobre o uso de.drogae ato 
Ricos. 

' 	Art. 39 - A Semana de Defesa e 'Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos realizar-se-á soba °deo 
Cação do "Conselho. Municipal de Entorpecentes (COPIEN) n : • 

Art. 49 - Esta lei serAcegulamentade pe-
lo Executivo municipal dentro de 60 (Sessenta) dias Roçai 
tar da data de sua publicação. 

Art.' 59 - Esta Ael-enirarã em vigor na da 
ia de sua publicação,. revogadas as disposições em con-
trário. 

• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO,aos 13 de março de 
1992. 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZARRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	- 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios. JUridlcos 
AMIE ANTONIO main, Secretário das Finanças 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, secretário Municipal de EdtRação 

.LADISLAS MOEDOR, Secretário dos Negócios Extraordindrioe 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13' de 

. março de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do GcvernaRanizapal 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12540 

Total de referências : 1 

Folha _.,2 
Proc. N° 

Leurhodo F. 

Titulo LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Easpoe sobre a Mclusao, no curriculo escolar, de Msciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependendo asma e psJcologica em seres humanos. 

Projeto Projeto de Lm No 55511995 (ver documento) 
Autor(es) Toninho Paiva 

Regulamentação Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

1/1 

litte://cm332admiscr 5ts/wxis.exe/iah/ 	 19/08/2015 
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LEI N. 12.540- DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 30 As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13210 

Total de referências : 

Folha 
Proc. N 

Leortatdu 

Titulo LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Efispoe sobre a obngatodedade da aplicaçaa do 'Programa de Educaçao Especifica Contra os 
Males do Fumo, do Alcool e das Drogas, em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo, 

Projeto Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 

Autor(es) Havamr Nirntz 

Regulamentação Decreto na 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ BaCk  

1/1 

http://cin332admiscripts/wxisuxe/iah/ 	 19/08/2015 
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P. °c, j_ jj„ec-j0 

Leons; 

LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havana -  Mrntz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o "Programa de Educação Especifica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 10 - A obrigatonedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatologica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 2 0  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ónus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção cia Escola, com 
período de antecedência minimo de dois meses. 
Art. 3 0  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do 'Programa de Educação Especifica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço publico prestado. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

PeSqUISa : 13321 

Total de referências 1 

Titulo LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 

Projeto Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es) Lucila Pizani Gonçalves 

Revogação: Revoga a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 

[ Back 

1/1 

htto://cm332adm/scri âts/wKis.exe/iah/ 
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LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n°6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2 0  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserçâo social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3 0  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-cientifica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
g 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
g 2 0  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 3 0  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 4 0  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida urna 
única recondução. 
Art. 5 0  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 6° - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Politicas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70_  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fever&ro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Juridicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 

Proc. r4°_2i 

Lennâric 

- Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !agis 

Pesquisa 14420 

Total de referências 

Titulo LEI NI° 14.420 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 
curriculo das escolas da rede municipal de ensino. 

Projeto Projeto de Lei Nln 289/2005 (ver documento) 

Autor(es) Carlos Apolinário 
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LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Muniepal de São Paulo 

Base de dados inis 

Pesquisa 14805 

Total de referências : 1 

1/1 

Titulo: LEI No 14.805 04/07/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 112/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. única ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei., faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV.- o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV -o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas Ictéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2 0  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 100 espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50 0/o 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 200 uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagistica ambiental. 
Art. 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2 ". 
Art. 4 0  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto ás medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Art. 5 0  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensinei, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20 Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado.anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lar] houses". 
§ 1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área especifica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 200 não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 7005 infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8 0  Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 9°C Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias própnas, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei n°3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n°9.120/80; 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei n 0  11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/03. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipai 
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LEI No 14.893, DE 28 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 497/08, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 
2008, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. Excetua-se do inciso XVII o compartimento do templo ou casa de 
culto em que sejam realizados rituais que utilizem produtos fumigenos oriundos do 
tabaco." 
Art. 200  Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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28/1012015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 15956 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.956 07/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é 
droga, e fixa outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 503/2011 (ver documento) 
Autor(es): David Soares; Edir Sales; Floriano Pesaro; Marta Costa; Sandra Tadeu 
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Folha 
Proc, N° 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°  15.956, DE 7 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 503/11, dos Vereadores David Soares - PSD, Edir Sales - PSD, 
Floriano Pesaro - PSDB, Marta Costa - PSD e Sandra Tadeu - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitada Educativa de 
Conscientização de que álcool ê droga, e fixa outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa de 
Conscienfização de que Álcool é Droga e Mata! 

Art. 2° A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo fundamental 
a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas comprovadamente têm 
efeitos similares aos das drogas no organismo do corpo humano e que a ingestão do produto 
pode ocasionar graves doenças e consequentemente a morte. 

Art. 3° A Campanha Publicitária Álcool ê Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem 
da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre torna-Ia dinâmica, de fácil 
entendimento pelo público com linguagem popular. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014. 

Dto  Este texto não substitui o publicadoq D te,  t? °,*.stkl! ds.4t4„,  

Para informações sobre revogações ou alterações a 
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28/1012015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 16135  
Total de referências : 1 

 

1/1 

Titulo: LEI No 16.135 12/03/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo 
de álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e da outras providências. 

Projeto Projeto de Lei No 838/2013 (ver documento) 
Autor(es) Edemilson Chaves 

t Back J 

http://cm332adm/scripts/wxitexe/iah/  1/1 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/03/2015, pi c:4 

Para info'nbações Sobre revod es ou 	es 	a, visite Re aw.v camara apoov.br. 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.135, DE 12 DE MARÇO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N°836113, DO VEREADOR PASTOR EDEMILSON CHAVES — 
PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem 
educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material 
escolar no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 °  Na material escolar fornecido pela SME (Secretaria Municipal de Educação), no 
Município de São Paulo, deverão ser incluídas mensagens educativas de prevenção ao 
consumo de álcool e drogas. 

Art. 2° (VETADO) 

Art. 3°  As mensagens deverão ser veiculadas de forma didática e de fácil 
entendimento, de acordo com o nível de escolaridade a que o material se destina. 

Art. 43  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO aos 12 de 

março de 2015,462° da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 
Folha 

__d.C.
- 

Leohj  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 
	

' ir 11A-4Yr 

Pesquisa 16271 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo LEI No 16.271 17/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 
Projeto Projeto de Lei N°415/2012 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

http://cm332adm/scripts/wxis.exefiah/ 	 26/11/2015 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados !agis 

Pesquisa 54454 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo DECRETO No 54.454 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes 
da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que especifica. 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 3 c. 3-4 

DECRETO No 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e 
complementares que especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os 
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei 
Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de 
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto no 54.453, 
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação 
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino, no Decreto no 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa 
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da 
pertinente legislação municipal em vigor. 
Parágrafo único. Entende-se por regimento educacional o conjunto de normas que 
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as 
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a 
execução do seu projeto político-pedagógico. 
Art. 20  Integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação 
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, 
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber: 
I - Centros de Educação Infantil - CEIs; 
II - Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs; 
III - Centros de Educação e Cultura Indígena - CECIs; 
IV - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs; 
V - Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs; 
VI - Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs; 
VII Escolas Municipais de Educação Bilingüe para Surdos - EMEBSs; 
VIII - Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs; 
IX - Centros Municipais de Capacitação e Treinamento - CMCTs. 
Art. 3 0  Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais à aprovação: 
I - da Secretaria Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias 
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino 
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal; 
II - . do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou 
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de 
funcionamento especifica. 
§ 10 , As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar 
seus i regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e enviá-los ao 
órgão competente, conforme previsto no "caput" deste artigo, para análise e 
aprovação, até 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014. 
§ 20 Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional, 
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão 
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competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano seguinte a 
aprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá ser 
adequado para vigência no próprio ano. 
Art. 1 40  Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizações 
próprias: 
I - os Centros de Educação e Cultura Indígenas - CECIs; 
II - os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Às unidades de educação infantil e de ensino fundamental que 
funcionam nos Centros Educacionais Unificados - CEUs aplicam-se as disposições 
deste decreto, observando-se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias. 
Art. , 5° Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência para 
estabelecer normas gerais e complementares voltadas ao integral cumprimento das 
disposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentos 
educacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo. 
Art. 6 0  As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros 
de Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - 
CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n 0  13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto n°42248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no "caput" 
deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais de 
Educação a que estiverem vinculadas. 
Art. 70  Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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Folha 	 
Proc. 	950  

Leul 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Paramentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 - 00380/2015 do Vereador Quito Formiga 

"Dispõe sobre inserções de advertência quanto aos malefícios do consumo de bebidas 
alcoólicas e drogas, nos livros didáticos distribuídos nas escolas da Rede Pública Municipal. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1 °  - Fica obrigatória a inserção de advertência, na forma de informação 
impressa, quanto aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas e drogas, em todo livro 
didático distribuído nas escolas da Rede Pública Municipal. 

Artigo 2° - O texto informativo será redigido e distribuído pela Secretaria Municipal de 
Educação as editoras, havendo a obrigatoriedade de no mínimo 1 (uma) inserção por livro. 

Parágrafo único - O texto a que se refere o caput do artigo 2 °, ocupará página inteira, 
podendo também conter ilustrações. 

Artigo 3° - As editoras que descumprirem esta lei, terão imposta uma multa de 165 
(cento e sessenta e cinco) UFMs, dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único - O valor total das multas arrecadadas serão destinadas a programas 
municipais de combate ao alcoolismo e drogas. 

Artigo 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em 90 (noventa) dias após sua 
publicação. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	As Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diáho Oficial da C 
w.r‘y_Nti -yre-ttiX 

Para in armações sob este projeto, visite o sito www ca  
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r" a 
Folha n° 	o 
te 0/- 	ervi ■ n 

joáo Caí 	Pi- 
RE I 

P10590-15 
PAR 

395/2016 
PARECER Nu uA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0590/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que visa tornar 
obrigatória a inclusão de conteúdos de "Educação Científica, Preventiva do Uso do Fumo, 
Álcool e Drogas" nas escolas públicas municipais, conforme programa a ser elaborado pela 
Secretaria Municipal de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e 
Álcool. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos dos artigos 13, I e 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria veiculada no projeto relaciona-se ao estabelecimento de diretriz para 
a prestação do serviço público de educação pelo Município no que tange a tema de inegável 
relevância. 

Há que se observar ainda que não há na Lei Orgânica do Município dispositivo que 
assegure a iniciativa de projetos de lei relacionados ao tema serviços públicos apenas ao Sr. 
Prefeito e nem poderia ser diferente na medida em que no âmbito federal as normas 
previstas na Carta Magna que disciplinam o processo legislativo - reconhecidas como de 
reprodução obrigatória na esfera estadual e municipal - não prevêem tal reserva de 
iniciativa. 

Por fim, deve ser ponderado também que a propositura não cogita da criação de serviço 
público, mas tão somente estabelece diretriz a ser observada na prestação do referido 
serviço de educação. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme (imposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E ELABORAÇÃO LEGISLATIVA AO PROJETO DE LEI N°590/15. 

Dispõe sobre a inclusão de conteúdo 
educativo e preventivo ao uso cio 
fumo, álcool e drogas nas escoas 
públicas municipais, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camartsaocivibr 
PI0590-15 S 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PI0590-15 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

I FRIEDENBACH 

DAVID SOARES 

LBERTO NATA INI 

SANDRA TAD 

çáo Participativa, em  

Art. 1° As escolas da rede municipal de ensino fundamental e médio deverão incluir no 
currículo escolar aulas com conteúdo educativo e preventivo ao uso do fumo, álcool e 
drogas, conforme programa a ser elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, ouvido 
o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool — COMUDA. 

Art. 2° Deverá ser criada, no âmbito da Diretoria e Orientação Técnica — DOT, na Secretaria 
Municipal de Saúde — SMS, Comissão de Prevenção ao Uso do Fumo, Álcool e Drogas, 
composta, obrigatoriamente, por psicólogo pertencente aos quadros municipais e que terá 
como função, dentre outras a serem estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde: 

I — orientar os professores que irão transmitir aos alunos os conteúdos de que trata esta lei; 

41, 	II_ acompanhar periodicamente o comportamento dos mesmos. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

RELCOM 

398/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.00v.br  
PI0590-15 S 
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Papel para informação, rubricado co o folha n° 53 

Elaine G n a es 
R :101 	5 

Fiam Gavioli 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo 01- 590/2015 	02/01/2017 

• 

A SGP — 33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

São Paulo, 02 de janeiro de 2017 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
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r. 	r 	C.0 M 
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Segue(rn) 	 nos 	ta,  

n° 	e 	 • 

sob 

CIRO SOL PAVANí ONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF 11.329 

y CIRO SOL PAVA ril NVITAUg.  
Técnico Adminiztrativ 9, 
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DEFERIDO 

IDEN 

Folha 	tâ) Processo 
	do _2211_ 

CIRO SOL PAVAN MO 
Técnico Administra o 

RF: 11.329 

RDS 

161/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 098101, PL 641/06, 

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 5,28/12, PL 535/12, PL 

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13/, PL 089/1, PL 091/13, 

PL 135/13. PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL/144/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, PL 582/13, PL~PL 

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13, PL~12,, 'PL 901/13, PL 902/13, 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, a 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL 

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PC -57471PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

• PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PC061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL 

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16. PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereador Ant nko Donato 
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'6V  O 	LEARI 
Supervis r 	 role do Processo Legislativo 

dP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 5t3 

do processo n° 	 
'n 
	de 20  Vj 	 ,, 	 / kl 	 (a) 

 

CIRO SOL PAVAN yNTÀ iU 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Õ2J/ 

UBIRAJARA DE IARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
^,F.100  

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



GILS 	A RR Ta 	 ANTONJ 

HELGUM 

162/2017 

NATO 

r(5 

QUITO FORMIG-Ar- 

h'AH 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

f 	n. 	 oc 

Prumo° etx . 5O, g 

Au Ude de Oliveira Soer 
F. 100.823 • SGP-1 

162/2017 
PL 590/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 590/2015. 

O Projeto de Lei 590/2015, iniciativa do Vereador Jair Tatto, pretende tornar 
obrigatória a inclusão de "Educação científica, preventiva do uso do fumo, álcool e 
drogas" nas escolas municipais. 

O texto estabelece que o programa a que se refere será elaborado pela 
Secretaria Municipal de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Políticas sobre 
Drogas e Álcool. O projeto preconiza a criação e incorporação de uma Comissão de 
Prevenção do Uso do Fumo, Álcool e Drogas, com a presença obrigatória de um 
Psicólogo pertencente aos quadros municipais, além de outros profissionais, a critério 
da Secretaria, com o objetivo de orientar os professores que atuarão juntos aos 
alunos no referido programa. 

Na fundamentação de sua proposta, o autor destaca que a escola constitui-se 
em "espaço privilegiado que reúne, diariamente, crianças e jovens, num ambiente 
seguro e confiável". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
pela legalidade da matéria, porém apresentou um substitutivo tendo em vista adequar 
o texto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Ressalta-se que a responsabilidade do Município em relação à Educação está 
prevista pela Lei Orgânica do Município de São Paulo, que trata do assunto nos 
artigos 200 a 211. Há leis vigentes que preveem ações de prevenção ao uso de álcool 
e drogas. Conforme destaca a pesquisa legislativa, no entanto, o projeto em epígrafe 
"trata do assunto sob um diferente aspecto, pois determina que seja criada uma 
"Comissão de Prevenção do Uso do Fumo, Álcool e Drogas - . Resta claro o interesse 
público e o mérito do projeto quanto ao tema da prevenção. 

A Comissão de Administração Pública, quanto aos aspectos que deve analisar, 
destaca o mérito e relevante interesse público da matéria e apresenta voto favorável, 
nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em YI 	0). o 	- 
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PAR 
	CAI'  PAULO 

PARECER N° 	906/2017 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 590/2015 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, torna obrigatória a inclusão de conteúdos 

de "Educação Científica, Preventiva do Uso do Fumo, Álcool e Drogas" nas escolas municipais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade por meio de 

substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

• 	O projeto visa obrigar a inclusão de conteúdos específicos que versam acerca da educação preventiva do 

uso do fumo, álcool e drogas na rede municipal de ensino, além de criar uma Comissão de Prevenção do 

Uso do Fumo, Álcool e Drogas no âmbito da Diretoria de Orientação Técnica — DOT, da qual deverão 

participar, obrigatoriamente, um psicólogo, pertencente aos quadros municipais e que terá como função 

principal a orientação aos professores que irão transmitir tal conteúdo específico, bem como acompanhar 

periodicamente o comportamento dos alunos. 

O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP - 

altera, no artigo 1°, a expressão "nos níveis de I e II grau" para "ensino fundamental e médio", atualizando de 

forma correta a nomenclatura atual da educação básica. Além disso modifica a expressão "obrigatória a 

inclusão de conteúdos de" para "deverão incluir no currículo escolar aulas de", sendo que essa última 

alteração não se restringe apenas ao teor formal de redação, atingido também o objeto da propositura no 

seguinte sentido: ao tornar obrigatória a inclusão de certos conteúdos, conforme proposto no texto original, o 

mesmo pode ser promovido em programas, campanhas, projetos ou até mesmo no currículo escolar, se for 

julgado adequado pela Secretaria Municipal de Educação; por outro lado, ao prever o dever de inclusão 

desses conteúdos no currículo escolar, conforme proposto pelo substitutivo da CCJLP, ocorre a restrição 

dessa inclusão, tornando obrigatória a criação de aulas específicas apenas na estrutura curricular da rede 

municipal. A fim de não restringir tal inclusão e como forma de ampliar a promoção desse conteúdo na rede 

municipal de ensino por meio de eventuais programas, atividades, campanhas entre outros, é proposto 

substitutivo a fim de resgatar o teor original da propositura. 

Por fim, o artigo 2° do substitutivo da CCJLP cita a criação de uma Comissão no âmbito da DOT (Diretoria 

de Orientação Técnica) na Secretaria Municipal de Saúde, ocorre que tal órgão é vinculado à Secretaria 

Municipal de Educação, além disso, o Decreto n° 56.793/2016, que dispõe sobre a organização, as 

atribuições e o funcionamento da Secretaria de Educação, modificou a sua estrutura, alterando a 

denominação de DOT (Diretoria de Orientação Técnica) para DINORT (Divisão de Normatização e 

Orientação Técnica). Tendo em vista o exposto, optou-se em atualizar a denominação do órgão e sua 

vinculação a Secretaria correta, qual seja, a de Educação. 

RELCOM 
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Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

,/ 
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PL 590/2015 
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RF. 11. - , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é 

meritória e deve prosperar, sendo, favorável o parecer ao substitutivo a seguir transcrito. 

SUBSTITUTIVO N° 
	

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES AO 

PROJETO DE LEI N°590/15. 

Dispõe sobre a inclusão de conteúdo educativo e preventivo ao uso do fumo, álcool e 
drogas nas escolas públicas municipais, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° As escolas da rede municipal de ensino fundamental e médio deverão promover conteúdo educativo e 
preventivo ao uso do fumo, álcool e drogas, conforme programa a ser elaborado pela Secretaria Municipal de 
Educação, ouvido o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool — COMUDA. 

Art. 20  Deverá ser criada, no âmbito da Divisão de Normatização e Orientação Técnica - DINORT, na Secretaria 
Municipal de Educação, Comissão de Prevenção ao Uso do Fumo, Álcool e Drogas, composta, 
obrigatoriamente, por psicólogo pertencente aos quadros municipais e que terá como função, dentre outras a 
serem estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação: 

I - orientar os professores que irão transmitir aos alunos os conteúdos de que trata esta lei; 
II - acompanhar periodicamente o comportamento dos mesmos. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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